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Resumo 

 

A literatura sobre desenvolvimento sustentável tem dado pouca atenção para os 

processos de mudança institucional decorrentes da implementação da agenda de 

desenvolvimento internacional. O artigo tem como objetivo mapear e analisar a 

produção acadêmica sobre a mudança institucional decorrente do desenvolvimento 

sustentável, por meio das bases Web of Science (WoS), Proquest e Scielo, entre os 

anos de 2008 e 2021. O método utilizado foi Revisão Sistemática de Literatura (RSL) 

PRISMA-Scr (Prisma for Scoping Reviews). Foram analisados trinta e seis artigos e 

categorizados segundo ano de publicação, metodologia, orientação teórica primária e 

secundária e dimensão de sustentabilidade/ODS (Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável). A sistematização permitiu uma visão panorâmica das pesquisas 

anteriores (2008-2015) e posteriores (2015-2021) aos ODS e o impacto multidisciplinar 

do desenvolvimento sustentável nos estudos sobre instituições. Verificou-se uma 

predominância da agência civil nos processos de mudança das instituições para o 

Desenvolvimento Sustentável e ODS, embora ainda restrito a instituições majoritárias 

do Norte global na produção analisada. 

 

Palavras-chave: Mudança Institucional. Desenvolvimento Sustentável. Revisão 

Sistemática da Literatura. PRISMA. 
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Abstract 

 

The literature on sustainable development has paid little attention to the processes of 

institutional change resulting from the implementation of the international development 

agenda. The article aims to map and analyze academic production on institutional 

change resulting from sustainable development, from the Web of Science (WoS), 

Proquest and Scielo databases, between 2008 and 2021. The method used was the 

PRISMA-Scr (Prisma for Scoping Reviews) Systematic Literature Review (SLR). Thirty-

six articles were analyzed and categorized according to year of publication, 

methodology, primary and secondary theoretical orientation and sustainability/SDGs 

(Sustainable Development Goals) dimension. The systematization provided an 

overview of research before (2008-2015) and after (2015-2021) the SDGs and the 

multidisciplinary impact of sustainable development on studies on institutions. There 

was a predominance of civil agency in the processes of change in institutions for 

Sustainable Development and the SDGs, although this is still restricted to the majority 

of institutions in the Global North. 

 

Keywords: Institutional Change. Sustainable Development. Systematic Review of 

Literature. PRISMA. 
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1. Introdução 
 

Os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) foram 

lançados em setembro de 2015 como parte da Agenda 2030 sob a premissa 

de reformulação da pauta desenvolvimentista a princípios horizontais, 

transversais, codependentes e, sobretudo, democráticos. A atual agenda 

internacional de desenvolvimento é o desdobramento mais recente de quase 

sessenta anos de conferências e debates internacionais no âmbito das Nações 

Unidas (Koehler, 2015).  

A ONU, enquanto organização burocrática (Barnett; Finnemore, 2012), 

produz ideias e conceitos que são difundidos pelo mundo e se tornam 

parâmetro para a definição de políticas por parte dos tomadores de decisão. 

As metas de crescimento, as estratégias para alcançar os objetivos e as 

agendas temáticas a serem priorizadas foram acompanhando, desde os anos 

de 1960, a conjuntura internacional e o debate acadêmico sobre 

desenvolvimento. Essas orientações para o desenvolvimento, expressas nas 

inúmeras resoluções aprovadas em quase sessenta anos de debate implica, 

pois, que os tomadores de decisões oficiais nos Estados e a sociedade em 

geral se valerão dessas disposições para traçar planos, metas e, em última 

instância, criarem suas percepções objetivas e subjetivas sobre a natureza 

dos problemas e das soluções públicas relacionadas ao desenvolvimento. 

Tendo isso em mente, podemos dizer que a ONU serve como um importante 

ator para a difusão de políticas, seja do ponto de vista objetivo (metas e 

estratégias), seja do ponto de vista subjacente (o que é desenvolvimento e 

como alcança-lo). 

O fenômeno da difusão internacional de políticas públicas tem chamado 

a atenção da comunidade científica há décadas e gerou uma farta e 

fragmentada literatura (Graham; Shipan; Volden, 2013). Acompanhando o 

interesse da literatura no tema, a internacionalização dos processos de 

produção das políticas públicas, tanto nos governos centrais como nos 

subnacionais se tornou um fenômeno perceptível em todos as etapas do ciclo 

das políticas públicas (Faria, 2018). Nesse sentido, o fenômeno da difusão 

resulta em mudanças nas instituições dos países. Essas mudanças podem se 
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dar nas regras formais (instituições burocráticas), nas regras informais 

(padrões de comportamento), nas ideias sobre problemas e soluções ou 

mesmo em trajetórias de decisões ao longo do tempo.  

O presente artigo tem por objetivo geral contribuir com os estudos 

sobre o impacto do ambiente internacional nas instituições domésticas. As 

normas internacionais produzidas pelos ODS veiculam a substituição de um 

padrão de desenvolvimento estabelecido pelos Objetivos do Desenvolvimento 

do Milênio (ODM) em 2000, a partir da ampliação de metas e indicadores (de 

60 a 169 no total) de caráter mais aplicado, além da participação social ao 

longo das cadeias de construção dos ODS – da formulação à implementação 

destes Objetivos e a consolidação da agenda ambiental. Para dar conta do 

ajuste na agenda internacional, são esperados ajustes de regras, normas, 

ideias e trajetórias de desenvolvimento nos países. Cabe ressaltar, 

organizações privadas e não governamentais também estão sujeitas aos 

mesmos efeitos de mudanças na agenda internacional, pois estão sujeitas às 

mesmas pressões isomórficas.  

Nesse contexto, cabe indagar: como a discussão e disseminação do 

Desenvolvimento Sustentável impactou na literatura sobre a Mudança 

Institucional? Há contato entre o Desenvolvimento Sustentável e a mudança 

institucional na literatura especializada? Como os trabalhos foram 

organizados teoricamente e metodologicamente? Quais os temas abordados? 

A partir dessa problemática, o artigo tem como objetivo mapear e analisar a 

produção acadêmica sobre mudança institucional decorrente do 

Desenvolvimento Sustentável e dos ODS. Especificamente, buscamos: (I) 

quantificar a produção acadêmica especializada sobre os efeitos dos ODS em 

termos de mudança institucional; (II) identificar as abordagens teóricas 

(predominantes e secundárias) que subsidiam os trabalhos; (III) Identificar 

os objetos de estudo dos trabalhos pertinentes; (IV) Identificar as estratégias 

metodológicas utilizadas para o estudo da mudança institucional a partir dos 

ODS e (V) identificar, substantivamente os resultados das pesquisas em 

termos de contribuições para a área de estudo. 

Para tanto, realizamos uma Revisão Sistemática de Literatura (RSL) 

nas bases Web of Science, Scielo e Proquest, a partir dos principais 
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1 “to make development sustainable [is] to ensure that it meets the needs of the present without 

compromising the ability of future generations to meet their own needs” (World Commission 

on Environment and Development, 1987). 

 

resultados, realizamos uma análise do conteúdo substantivo do debate 

acadêmico internacional. Na Revisão Sistemática, os protocolos adotados 

condizem à Metodologia PRISMA ScR (Prisma for Scoping Reviews), na qual 

são apresentados os produtos da discussão acerca da mudança institucional 

com a crescente difusão dos ODS e do Desenvolvimento Sustentável nas 

instituições investigadas pelos pesquisadores de diversas áreas e, por 

consequência, na literatura acadêmica. Em seguida, discutimos os resultados 

em termos metodológicos, teóricos e de conteúdo da literatura reunida, 

posicionando o debate desenvolvimentista nas esferas institucionais e 

perspectivas em crescente na área. 

Antes de apresentar a metodologia e os resultados da pesquisa 

apresentamos brevemente a difusão do desenvolvimento sustentável nas 

últimas quatro décadas, seguido por uma também breve revisão das quatro 

principais abordagens neoinstitucionalistas e suas respectivas abordagens 

sobre mudança institucional.  

 

2. Desenvolvimento sustentável e a ONU 

 

O conceito contemporâneo de desenvolvimento sustentável surgiu com 

a publicação do famoso Relatório Brundtland, mas o tema só chegou à cúpula 

da agenda internacional com a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 

Ambiente e Desenvolvimento (Rio-92), quando a definição foi transmitida 

diretamente aos participantes. Desde então, conforme ressaltado por Grober 

(2015), sustentabilidade se tornou um termo chave no vocabulário global no 

século XXI. Em muitos países, a Rio-92 também é um marco na inserção de 

políticas públicas sustentáveis no âmbito local (Häikio, 2014). 
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O termo surge em resposta a outro relatório, de 1973, encomendado 

pelo Clube de Roma e publicado com o título “Os limites do Crescimento”, que 

apontava para os limites do modelo de desenvolvimento pautado 

exclusivamente no crescimento econômico. O relatório apontava para o fato 

de que a Terra possui um limite físico de recursos e que exceder esse limite 

de exploração poderia terminar em catástrofe. O relatório convergiu a 

discussão já existente sobre os impactos ambientais da atividade humana (a 

agenda ambiental) com a discussão sobre desenvolvimento econômico 

tradicional da agenda internacional (Du Pisani, 2006). Como sustenta Grober 

(2015), “Os limites do Crescimento” explicita a busca por um modelo de 

desenvolvimento que tivesse abrangência planetária e que fosse: 1. 

Sustentável sem um colapso súbito e incontrolável da espécie humana; e 2. 

Capaz de satisfazer as necessidades materiais de todas as pessoas. 

Importante ressaltar que o Relatório Brundtland, e por conseguinte o 

entendimento de sustentabilidade na Rio-92, foca em respostas institucionais 

coletivas, ganhos de eficiência e responsabilidade social, incorporando uma 

abordagem antropocêntrica focada nas necessidades humanas básicas e 

maiores desenvolvimentos tecnológicos e de eficiência na economia. Não há 

referência ou ênfase em mudança de valores, mudanças na percepção sobre 

a natureza ou responsabilidade individual (Robinson, 2004).  

No ano 2000 são lançados os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, 

compostos de 8 macro objetivos para os países alcançarem de forma 

voluntária no prazo de 15 anos. A agenda de desenvolvimento dos ODMs, foi 

muito criticada pela falta de participação social, sendo mais caracterizada por 

um modelo top-down. Além disso, a terrritorialização dos ODMs foi limitada 

pela sobreposição dos objetivos econômicos sobre os socioambientais e pela 

implementação vertical e de baixa integração. A experiência, entretanto, 

permitiu uma reformulação para novos indicadores do desenvolvimento 

sustentável (Menezes, 2019; Oliveira, 2012). 

Em 2012, próximo ao prazo final para alcançar a Agenda do Milênio, 

em meio aos debates sobre os problemas na definição e implementação dos 

ODMs, surge na Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 

Sustentável (Rio+20) retomou as discussões da Rio-92 sobre a necessidade 
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de ampliar o Quadro Institucional para o Desenvolvimento Sustentável e a 

Economia Verde para Erradicação da Pobreza (Oliveira, 2012). O grupo de 

trabalho responsável por definir a agenda pós-2015 foi organizado numa 

Força-Tarefa de Alto Nível presidida pelo Primeiro Ministro do Reino Unido e 

Presidentes da Libéria e da Indonésia (Fukuda-Par, 2016). Nesse período, 

toda a agenda internacional para o desenvolvimento foi revisada a partir de 

metodologias participativas com a sociedade civil e rodadas de negociação, 

resultando na ‘Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável’ (em 

tradução livre) que foi aprovada em setembro de 2015 na Assembleia Geral 

da ONU (Menezes, 2019).  

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis foram delimitados no 

documento da Agenda 2030 e contam com 17 objetivos e 169 metas de médio 

prazo que materializam a renovação do entendimento acerca das 

responsabilidades comuns da comunidade internacional sob o 

desenvolvimento. Três princípios estão no pano de fundo dos ODS: 

universalidade, indivisibilidade e cooperação. A indivisibilidade permite que 

problemas evidenciados pelos Objetivos, como a pobreza (ODS 1), 

desigualdade de gênero (ODS 5) e as mudanças climáticas (ODS 13) estejam 

conectados, na medida em que ao perseguir a concretização de um ODS, a 

comunidade nacional e internacional estará também colaborando com outros 

Objetivos, ainda que de forma secundária. O princípio da universalidade 

assume que as metas elencadas nos ODS estão aptas a serem alcançadas por 

todos os países, do Norte ao Sul Global, considerando-se diferentes 

instrumentos para territorialização sob cada contexto implementado. Por 

último, a retórica em “não deixar ninguém para trás” denota a cooperação 

inerente aos Objetivos serem efetivados, pelo qual a sustentabilidade no 

desenvolvimento perpassa, de antemão, o estabelecimento de condições 

básicas para todos os seres (PNUD, 2021). 

O fato de as Nações Unidas terem chancelado esse processo é 

particularmente importante pelo seu papel de difusora informacional da 

Agenda 2030. Conforme apontam Barnett e Finnemore (2012), as 

Organizações Internacionais possuem autonomia, o que lhes conferem 

autoridade no sentido de utilizar recursos institucionais e discursivos para 
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induzir deferência a outros atores, sejam estados, empresas, organizações 

não-governamentais ou outras Organizações Internacionais. Essa autoridade 

permite o exercício do poder pela regulação do mundo, alterando os 

incentivos para a tomada de decisão e o comportamento de atores estatais e 

não-estatais, e pela própria constituição do mundo, criando novos interesses, 

atores e atividades sociais. Como aponta Faria (2018), a difusão conceitual e 

política do “Desenvolvimento Sustentável” por meio da Organização das 

Nações Unidas (ONU) corresponde simultaneamente a transformações 

estruturais de pensamento e conjuntura dos organismos internacionais para 

o novo milênio. 

Passados 8 anos após a adoção internacional da norma internacional – 

e 7 para o prazo de alcance das metas – faz-se necessário abordar o impacto 

que a pandemia da Covid-19 trouxe para a agenda de desenvolvimento 

internacional. Mohammed et al. (2021) destacam a necessidade de 

reestruturação de algumas metas face ao impacto da pandemia revelado em 

indicadores sociais, econômicos e ambientais globais, bem como a elaboração 

de ferramentas de mensuração e pesquisa dos choques derivados do 

Coronavírus em consideração aos patamares prévios dos Objetivos. Embora 

o acompanhamento esteja presente no parágrafo 79 da carta signatária da 

ONU para a Agenda 2030, na prática, os mecanismos de vigilância são 

mínimos no âmbito doméstico. 

Aliado a isso, Ranjabari et al. (2021) também pontuam 

redirecionamentos para os Objetivos no cenário pós-pandêmico, em termos 

de: potencialidades (modelos de economia circular, sustentabilidade digital e 

fundos de divisão econômica), de efeitos a longo prazo (em sistemas 

educacionais, psicológicos e equidade de gênero) e de soluções inovadoras 

para a retomada (análises baseadas em evidência, fortalecimento de políticas 

locais e intervenções estatais de subsídio a pequenas e médias empresas). 

Nesse sentido, conforme discutido na introdução desse artigo, o 

desenvolvimento sustentável é difundido e internalizado pelos atores estatais 

e não estatais, criando percepções objetivas e subjetivas sobre a natureza 

dos problemas e das soluções públicas relacionadas ao desenvolvimento. 

Nesse artigo buscamos identificar as consequências dessa mudança, ou seja, 



 

 

Desenvolvimento sustentável e mudança institucional... 

 

204 

o resultado dessa internalização: a mudança institucional dos atores tal qual 

percebida na literatura recente sobre o tema. 

 

3. A mudança institucional na literatura 

neoinstitucionalista 

 

A teoria neoinstitucionalista não é uníssona. Entre campos consensuais 

de compreensão acerca da importância das instituições ao funcionamento dos 

sistemas, residem divergências na definição, motivação e instrumentalização 

destas instituições nas vertentes analíticas. Dessa forma, quatro grandes 

lentes teóricas podem ser delimitadas: o institucionalismo de Escolha Racional 

(IR), Histórico (IH) e Sociológico/Organizacional (IS) e o Institucionalismo 

Discursivo (ID). 

Independente da orientação teórica, todos os neo-institucionalismos 

possuem elemento em comum: explicam melhor a continuidade do que a 

mudança. O IR foca nos atores racionais que perseguem suas preferências a 

partir da lógica da instrumentalidade (custo/benefício) dentro das instituições 

políticas. O IH, por outro lado, detalha o desenvolvimento de instituições 

políticas, descritas em termos de padrões regulares e práticas rotineiras 

sujeitas à lógica de uma trajetória dependente. O IS foca nos agentes sociais 

que agem de acordo com a lógica da adequação dentro de instituições 

políticas e sociais. O ID foca nas ideias (seus muitos tipos) e seus impactos 

na construção e reconstrução das instituições formais e informais do mundo 

político, entendidas como restrições endógenas às estruturas sociais e 

cognitivas (Schmidt, 2010). 

No IR, os atores buscam alcançar seus interesses em interações com 

outros atores, repletas de dilemas de ação coletiva, falhas de mercado 

políticas e outros desincentivos para a cooperação. Para alcançarem seus 

objetivos de forma mais eficiente, os atores racionais criam instituições que 

impõem limites à racionalidade dos agentes e ao mesmo tempo promovem a 

circulação de informações, criam punições para desertores e resolvem 
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problemas de coordenação, ao definir regras claras e produzir expectativas 

sobre os resultados esperados ao longo do tempo (Hall; Taylor, 2003; Peters, 

1999; Olson, 1999; Ostrom, 2014; Keohane, 1982). 

As instituições possuem custos elevados para sua criação e alteração, 

e uma vez estabelecidas tendem a gerar feedback positivo e angariar apoio 

crescente dos atores que estão submetidas a elas. Somado ao fato que o IR 

assume que as preferências dos atores são fixas, há uma grande tendência a 

estática, mesmo em casos de instituições ineficientes. Assim, os ajustes são 

marginais, levando a mudanças incrementais dependentes das trajetórias 

institucionais já estabelecidas (Campbell, 2004; Schmidt, 2010), tendo em 

vista que regras em uma dada arena de atuação está submetida a regras em 

outras arenas, que especificam as formas pelas quais a mudança pode ocorrer 

(Ostrom, 2014; Tsebelis, 1998). 

Já para o IS a legitimidade se sobrepõe aos ganhos que a instituição 

poderia trazer ao agente. Tal pensamento direciona os objetivos institucionais 

à construção de espaços de comunicação e intercâmbio de ideias na 

formulação de normas e políticas conjuntas, numa teia circulatória de 

aprendizagem, conformação identitária e difusão (Faria, 2018). Nesse 

sentido, a estabilidade institucional está atrelada a estabilidade da própria 

sociedade, de sua cultura, normas e entendimentos, fatores que impedem 

(ou dificultam enormemente) a mudança. Instituições são entendidas 

enquanto práticas sedimentadas ao longo do tempo em uma determinada 

sociedade, ou seja, instituições são entendidas enquanto padrões de 

comportamento. Além do mais, instituições para os adeptos do IS não apenas 

constrangem as ações dos atores sociais, mas estão na base da constituição 

de suas identidades e interesses (Hall; Taylor, 2003, Giddens, 2018; Zucker, 

1991; Berger; Luckman, 2007; Martin; Simmons, 1998; Duffield, 2007). 

Devido ao seu caráter regulativo e constitutivo, as instituições no IS 

também podem ser consideradas normas de comportamento. Por operarem 

no plano cognitivo, as instituições sociológicas são tomadas como dadas, 

levam os atores a reproduzirem seus comportamentos de forma irrefletida, 
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2 March e Olsen (2013) entendem que normas (ou instituições) e práticas constitutivas 

prescrevem comportamentos apropriados para atores específicos em situações específicas, 

naquilo que passou a ser amplamente denominado de “lógica da adequação” ( logic of 

appropriateness). 

 

ainda que dentro de uma lógica da adequação,2 permitindo apenas variações 

mínimas e ao longo de períodos de tempo longos, numa forma de 

dependência da trajetória cultural. A mudança institucional é explicada a 

partir da convergência de práticas institucionais que tornam as organizações 

isomórficas, como resultado de processos miméticos que reduzem a incerteza 

sobre desenhos institucionais; ou por processos normativos que decorre nos 

quais líderes organizacionais foram profissionalizados para compartilhar 

visões semelhantes sobre o que constitui uma prática organizacional 

apropriada; por processos coercitivos diretos ou indiretos nos quais as 

organizações se adaptam à pressão de outras organizações ao seu redor para 

se adequarem aos padrões institucionalizados (Campbell, 2004; Finnemore, 

1993; Dimaggio; Powell, 1991). 

Logo, as mudanças estão amparadas nas trocas e observações sociais 

que impelem os atores a tornarem suas práticas mais alinhadas e legítimas, 

arraigando prestígio e atendendo expectativas estruturais. Do mesmo modo, 

a convergência institucional também preconiza ganhos de poder e 

governança, sendo estes ganhos sociais na tomada de decisão coletiva 

(Dimaggio; Powell, 1983; March; Olsen, 2008).  

Em terceiro lugar, o Institucionalismo Histórico une ambas as lentes 

racionalistas e sociológicas acerca da concepção e interesses institucionais. 

Segundo Thelen (1999), os elementos regulatórios e burocráticos formais que 

constroem as instituições são preponderantes para o seu funcionamento, 

ainda que formados a partir de uma trajetória histórica e social dos atores 

constituintes. Processos históricos então, atuam na formação de identidades 

compartilhadas, que resultam na constituição arenas políticas, alimentadas 

por estruturas legais de pressão e monitoramento e, ultimamente, implicam 

desde a influência comportamental ao molde estratégico de políticas e 

mudanças institucionais. Assim, não apenas macro-eventos alteram a 
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trajetória institucional, como também micro-ajustes ocorrem cotidianamente 

na rede de interações internas dos sujeitos institucionais e incrementam 

novos hábitos dentre estes (Thelen, 1999; Pouilot, 2020). 

Thelen & Mahoney (2010) identificam diferentes tipos de mudança: I 

remoção (displacement), quando há a completa remoção de regras existentes 

e a introdução de novas; II sobreposição (layering), quando há introdução de 

novas regras em conjunto/sobrepostas a outras já existentes; III desvio 

(drift), quando o impacto de regras já existentes é alterado devido a 

mudanças no ambiente institucional; e IV conversão (conversion), quando 

regras existentes possuem seus impactos alterados ao serem reinterpretadas 

estrategicamente. 

Por último, a percepção sobre a centralidade das ideias na análisse 

institucional foi classificada por Schmidt (2010) como o 4º neo 

institucionalismo, o ID. A linguagem, nesse prisma analítico, agiria 

precocemente à institucionalização e materialização e, dessa forma, em 

primeiro plano para a constituição de instituições e normas. Figuras políticas 

então, ascendem enquanto difusores de normas comuns sob o incentivo 

propulsor de continuidade ou mudanças, tanto endógenas quanto exógenas. 

Do mesmo modo que o discurso inflama o processo de mudanças sociais e 

políticas, teóricos discursivos afirmam que também podem agir como 

limitantes à ação, retardando transformações mais radicais (Martínez et al., 

2016; Montesano et al., 2021). 

Campbell (2004) identifica que as análises institucionalistas focam em 

mudanças graduais/evolucionárias ou rápidas/revolucionárias. No primeiro 

caso, a mudança é incremental e se acumula por longos períodos de tempo, 

seguindo aquilo que ficou conhecido como a dependência da trajetória (Path 

Dependence, no original) na qual elementos históricos que compõem a 

trajetória institucional determinam de forma causal transformações 

seguintes. Por outro lado, nas mudanças rápidas/revolucionárias uma 

instituição passa por longos períodos de equilíbrio pontuados por mudanças 

disruptivas desencadeadas por crises externas (Punctuated Equilibrium, no 

original). O principal mecanismo por trás um processo de mudança seria a 

difusão, compreendida de acordo com cada abordagem em termos de 
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processos isomórficos, informacionais, coercitivos, ou de aprendizagem. 

 

4. Os objetivos de desenvolvimento sustentáveis e 

mudança institucional: esquadrinhando a literatura 

 

A RSL depende de o pesquisador pré-defina variáveis e termos a serem 

buscados, com protocolos de coleta, sistematização e exclusão das obras 

encontradas (Alves et al., 2022). Segundo Batista et al. (2021), a revisão 

sistemática fornece instrumentos de qualidade na análise de uma temática, 

mediante sua capacidade de abarcar diferentes visões sob o objeto de estudo 

buscado. De caráter mais específico, a PRISMA-SCr se difere de revisões 

snowball (bola de neve) ou similares em razão do propósito menos 

exploratório e mais direcionado ao objeto, conceitos e variáveis prévias. O 

cumprimento do protocolo Prisma, nesse sentido, cumpre o papel de observar 

o estado da arte em sua amplitude e, a partir disso, construir uma base 

diversa a ser explorada em estudos pósteros. 

Quanto aos critérios de seleção dos artigos, foram selecionados três 

bases de dados (Web of Science, Proquest e Scielo), destacados pela gama 

quantitativa e confiável de seus catálogos, de língua inglesa e portuguesa 

entre os anos de 2008-2021 para serem analisados, excluindo-se livros, 

revisões sistemáticas, artigos de opinião e outros gêneros textuais que fugiam 

ao escopo da pesquisa. O período temporal é justificado tanto pela evolução 

da temática do Desenvolvimento Sustentável nas pesquisas acadêmicas, 

quanto pelo surgimento dos ODS como objeto das Organizações 

Internacionais e das Ciências Sociais Aplicadas. 

Dentre a busca utilizada nas palavras-chave, os descritores e 

operadores booleanos “Institutional Change” ‘AND’ "Sustainable 

Development”, “Institutional Change” ‘AND’ “SDG”, "Institutional Theory” 

‘AND’ “SDG” foram os principais instrumentos de pesquisa em ambas as bases 

de língua inglesa. Na Scielo, base latino-americana, foram aplicadas as 

palavras-chave supracitadas, porém traduzidas à língua portuguesa. Após o 
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3 Na base da Web of Science foram descartados 17 artigos que fugiam ao escopo institucionalista 

recolhido nas demais publicações científicas.  

 

mapeamento bibliográfico, artigos que não apresentavam a Mudança 

Institucional enquanto teoria institucional foram descartados da seleção, 

embora estivessem dentro dos critérios anteriores, de modo a evidenciar a 

subárea da teoria. O levantamento bibliográfico se deu em maio de 2022, 

quando foram coletados os artigos para análise de maior profundidade. 

convém destacar a multidisciplinaridade da bibliografia, que permeia as 

grandes áreas da Ciência Política, Administração Pública, Economia e Ciência 

da Sustentabilidade.  

Na Web of Science, foram encontrados 60 resultados interligando os 

temas chave, com a exclusão de 17 artigos que não obtiveram citações na 

base3 e 9 que ultrapassaram o período temporal estabelecido. Em seguida, a 

busca pela Proquest retornou 15 periódicos acadêmicos na base, excluindo-

se 1 artigo publicado em 2022 e, posteriormente, 6 que não condizem à teoria 

institucional. Além disso, entre a Web of Science e Proquest, foram 

descartados 8 artigos duplicados entre ambas as bases. Por fim, na Scielo a 

pesquisa resultou em apenas 3 artigos concernentes ao campo da Mudança 

Institucional e o debate sobre a sustentabilidade, nenhum duplicado e todos 

elegíveis dentro dos parâmetros estabelecidos, com 1 em língua inglesa, o 

que transparece uma fase exploratória no Brasil. 
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Quadro 1 – Procedimentos da revisão sistemática de literatura 

 

Informações 
 

Critérios 
 

Resultados 

Termos buscados em 
palavras-chave e título 

“Institutional Change” 
‘AND’ "Sustainable 
Development”; 
“Institutional Change” AND 
“SDG”; “Institutional 
Theory” AND “SDG” 

60 documentos 

(WoS) 

15 documentos 

(Proquest) 

3 documentos 

(Scielo) 

Plataforma de busca Web of Science, Proquest e 

Scielo 

 

Data da busca inicial e final 06/12/2021 – 18/05/2022  

Parâmetros de seleção Artigos científicos, em 

idiomas inglês e português, 

que continham a Teoria 

Institucional 

 

Exclusão Artigos duplicados e fora 

dos critérios de seleção 

24 documentos 

(recorte conteudista) 

10 documentos 

(recorte temporal) 

8 documentos 

(duplicidade) 

Seleção final  
36 artigos científicos 

 

Fonte: Elaboração dos autores, 2023.  
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Após os recortes bibliométricos e conteudistas, os artigos foram 

dispostos em planilha, e constam como documento suplementar deste artigo, 

de acordo com as seguintes variáveis: (1) título, (2) resumo, (3) ano de 

publicação, (4) autor, (5) metodologia, (6) orientação teórica predominante, 

(7) orientação teórica secundária, (8) dimensão de sustentabilidade/meta dos 

ODS, (9) palavras-chave e marcador (‘AND’) utilizados na busca e (10) 

nacionalidade. Desse modo, finalizadas as etapas de extração, download e 

seleção de artigos, restaram 36 a serem analisados em conteúdo. 

 

4.1 Dimensão metodológica dos trabalhos 

 

De caráter metodológico, foram constatados a grande maioria dos 

artigos (75%) de natureza qualitativa, com 27 publicações identificadas pela 

seleção, evidenciando vinculação das temáticas e o campo às análises de 

caráter qualitativo. Ainda, salientou-se um índice de 50% de estudos de caso 

(18) em relação ao total, indicando uma ampla orientação empírica da 

produção acadêmica. Ambos os resultados corroboram a afirmação de March 

e Olsen (2008), que atribuem primordial a fonte empírica aos estudos 

institucionalistas. Quanto à designação de sessão teórica para a teoria 

institucional, embora a 58,3% dos textos apresente (21), também é 

significativa a falta dela em 15 produções, sobretudo quando atreladas a 

áreas fora das ciências sociais e humanas (Martínez et al., 2016; Montesano 

et al., 2021; Lin, 2008; Yang; Wu, 2012; Laitner, 2020; Oliveira, 2012; 

Lockwood et al., 2017; Sjostedt, 2015; Dedeurwaerdere, 2013; Tokumaru, 

2020; Pla-Julian; Guevara, 2020; Lashitew, 2021; Ydersbond, 2018; 

Soderbaum, 2009; Barbieri et al., 2010; Pouliot, 2020; Bombral; Moriggi, 

2017; Trechsel et al., 2018; Haeikioe, 2014; Dendler, 2014; Saari et al., 

2021; Dunlop; Russel, 2012; Weiss et al., 2021; Story et al., 2017; Nye et 

al., 2011; Lustosa, 2010; Zeigermann, 2021; Churin; Kyung-Ah, 2021). 

Sob outro prisma, 5 artigos se enquadraram ao método quantitativo, 

por meio de análise de questionários e modelo estatístico (Klagge; Master, 

2018; Kurian et al., 2019; Van Tanzen; Tulden, 2018; Galleli et al., 2021; 

Sanchéz et al., 2021). Não obstante, similaridades ao tema e vertente teórica 
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também interseccionam autores quantitativos, a ser notado em Van Tanzen 

e Tulden (2018), Sanchéz et al. (2021) e Galleli et al. (2019), que 

instrumentalizam a abordagem sociológica/organizacional na análise de 

corporações privadas e seus engajamentos às metas e indicadores dos ODS. 

De acordo estes autores, a pressão institucional das organizações em 

situações como suas operações internas, gerenciamento da crise pandêmica 

e transformação institucional do setor energético alemão receberam maiores 

benefícios de seu engajamento às metas e indicadores dos ODS. Nestes 

casos, as pressões institucionais impactam positivamente a mudança do 

comportamento destas organizações (Van Tanzen; Tulden, 2018; Sanchéz et 

al., 2021; Galleli et al., 2019). 

Por conseguinte, outros 4 artigos operacionalizam as metodologias 

quali-quanti dentro da seleção bibliográfica encontrada (Focardell; Aracil, 

2019; D’souza et al., 2019; Llamas-Sanchez et al., 2013; Kurian et al., 2019). 

Destes, 3 apresentaram estudos de casos proponentes por meio de 

entrevistas e questionários (Focardell; Aracil, 2019; D’souza et al., 2019; 

Llamas-Sanchez et al., 2013), analisados majoritariamente sob a lente 

sociológica, embora tratando de diferentes espectros da sustentabilidade e 

dos ODS. 
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Gráfico 1 – Relação entre vertente teórica e orientação metodológica 

 

 

Fonte: Elaboração dos autores, 2023. 

 

4.2 Orientação teórica dos trabalhos 

 

Na sequência, ao analisar o estudo da Mudança Institucional e suas 

vertentes teóricas, a predominância dos artigos se concentrava no 

Institucionalismo Sociológico/Organizacional (18), logo depois o 

Institucionalismo Histórico (13) e, por fim, os Institucionalismos da Escolha 

Racional (4) e Discursivo (2) exibiam a orientação teórica secundária na 

temática do Desenvolvimento Sustentável. 

Em ambos os artigos de institucionalistas discursivos, a dimensão 

ambiental predominou as discussões, no entanto com posicionamentos 

contrários acerca do papel do discurso para a virada sustentável das 

instituições retratadas (Martínez et al., 2016; Montesano et al., 2019). É 

necessário destacar que, enquanto o institucionalismo de Escolha Racional 

predominou em artigos mais antigos (2008 a 2012), o Discursivo foi adotado 

em duas produções recentes (2016 e 2021), o que salienta uma crescente no 

campo do discurso (Martínez et al., 2016; Montesano et al., 2019). As duas 

teorias também divergem na inserção teórica no texto: artigos de ER 

predominavam o caráter aplicado em detrimento da teoria (75% não 
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apresentavam seção teórica) enquanto, na vertente discursiva, todas as 

produções continham uma seção separada para a explicação da abordagem 

mais recente aos estudos institucionalistas. Neste último caso, uma 

investigação do papel do discurso às obras institucionalistas é necessária, de 

modo a mapear o campo em expansão da vertente. 

Ao retornar a lente para as variáveis dimensionais do Desenvolvimento 

Sustentável, 36,11% dos artigos exploram apenas o enfoque ambiental, 

16,66% o social e 5,55% o econômico, com 41,67% restantes 

multidisciplinares, na Figura 1. Isso também é verificado na revista acadêmica 

prevalente dentre a seleção, a Sustainability (3), que abarca artigos 

correlatos a diferentes áreas do desenvolvimento. Quanto ao restante dos 

periódicos, foi observado o protagonismo geográfico evidente do Reino Unido 

(21) e toda a Europa (27) em relação ao total, com 3 jornais acadêmicos 

brasileiros (todos recolhidos na Scielo), 3 asiáticos e 3 norte-americanos. 

 

Figura 1 – Diagrama dos três pilares da sustentabilidade no corpus bibliográfico 

 

 

Fonte: Elaboração dos autores, 2023. 
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O diagrama também ilustra a preferência por abordagens integradas 

pelo princípio da indivisibilidade dos ODS segundo estas produções 

acadêmicas, que enxergam os fatores institucionais no desenvolvimento 

dentre um conjunto de variáveis que ultrapassam uma única dimensão 

disciplinar. De modo semelhante, ainda para artigos que preconizam 

estritamente uma dimensão, foi verificada a integração entre diferentes 

Objetivos aos instrumentos de uma mudança institucional duradoura. Este 

processo é detalhado na análise de Saari et al. (2021), por meio da análise 

micro, meso e macro dos níveis das tendências veganas sob o consumo e 

produções alimentares mais sustentáveis (Saari et al., 2021). 

Ao analisar o caráter das instituições retratadas nas produções 

científicas sistematizadas, a interação público-privada foi recorrente na 

análise temática da ampla maioria dos artigos, ainda que o setor público se 

destaque em comparação ao privado. Para além, o terceiro setor também é 

alvo de investigação de algumas publicações, inserindo a sociedade civil na 

posição institucionalizante da Agenda 2030. Tais resultados, relacionados à 

abordagem sociológica/organizacional, dialogam com a conexão estabelecida 

entre os setores mistos da sociedade, fundamentado pela teoria sob a 

interação mútua entre os agentes para a modificação de crenças e o 

rompimento de configurações estruturais a longo prazo a caminho da 

incorporação do desenvolvimento sustentável (Dimaggio; Powell, 1983). 

A inserção da temática do Desenvolvimento Sustentável e, 

posteriormente, da Agenda 2030 nas instituições domésticas sob os estudos 

institucionalistas permite ao pesquisador observar o engajamento (ou falta 

dele) nas dimensões sociais, econômicas e ambientais que envolvem a 

adesão das instituições a práticas e comportamentos mais sustentáveis. 

Dessa forma, é possível observar (Gráfico 2) uma crescente ao decorrer dos 

anos para acadêmicos neoinstitucionalistas, sobretudo após o lançamento dos 

ODS em 2015, em que a produção saltou de 12 artigos entre 2008-2014 para 

36 artigos até 2021, um crescimento triplo na literatura de Mudança 

Institucional. No escopo temático pré-ODS incluíram a desertificação, 

educação, consumo e produção, além de estudos acerca de marcos 

normativos internacionais, como a Rio+20 e a Agenda 21 Local. Ademais, as 
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pesquisas anteriores à 2014 condensam 75% dos artigos de Escolha Racional 

em relação ao total das amostras. Esse resultado chama a atenção para o 

papel ativo da ONU enquanto difusora dos ODS pois, embora o conceito de 

desenvolvimento sustentável já existisse, a Agenda 2030 passou a ser 

difundida ativamente a partir de 2015. 

 

Gráfico 2 – Número de artigos por ano (2008-2021) 

 

 

Fonte: Elaboração dos autores, 2023. 

 

Nesse sentido, é válido distinguir a composição teórico-metodológica 

de pesquisa entre os artigos anteriores e seguintes ao lançamento 

internacional da Agenda 2030. De 2008 a 2014, se concentrou o maior 

número de abordagens racionalistas da amostra coletada ao passo em que, 

de 2015 a 2021, os primeiros artigos quantitativos foram extraídos e 

metodologias mistas se expandiram com crescimento de 1 para 5 artigos na 

amostra total. Isso reflete também junto à multiplicação de metas e 

indicadores, que proporcionaram maior ferramental para a análise de 

múltiplos casos através da teoria neoinstitucional. 

A internacionalização dos casos também é notável entre os artigos 

posteriores aos ODS, com o aumento de casos asiáticos e latino-americanos, 
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embora seja notório o déficit do continente africano, que apresentou nenhum 

artigo correspondente aos critérios da pesquisa nas bases da WoS, Proquest 

e Scielo. Tal expansão pode ser relacionada à variável nacionalidade 

verificada entre os autores, segundo se observa o protagonismo brasileiro 

com 13 autores, seguido da Alemanha (12), Reino Unido e Espanha, com 10 

autores cada. Excluindo-se o continente europeu, a Ásia foi a segunda maior 

região nativa, com 11 autores, na qual pesquisadores indianos lideram a 

seleção (5). Em última posição, a amostra apresentou apenas 1 autor 

africano, de nacionalidade etíope-holandês. Ademais, é pertinente destacar o 

desconhecimento da nacionalidade de 2 autores, que não foram encontrados 

na busca. 

Outrossim, como ilustrado na Figura 2, os principais termos utilizados 

nos resumos científicos se concentram, sobretudo, nos aspectos local e 

governamental a políticas públicas que envolvem a incorporação da Agenda 

nas instituições domésticas. Palavras como ‘Government’ e ‘implementation’, 

por exemplo, são repetidas 24 e 16 vezes, respectivamente. Além disso, 

temáticas de análise mais abordadas também podem ser visualizadas pela 

recorrência terminológica, com o sobressalto das palavras ‘environmental', 

'food’, ‘energy’ e ‘urban’, verificado também no Gráfico 3, em que 

predominam a preferência temática para o estudo de corporações (6), 

governança (5) e energia (5) em produções do agrupamento, seguido de 

temas educacionais em 4 artigos. De modo analítico, o destaque nos termos 

‘local’, ‘cities’ e ‘urban’ ressalta a escolha da lente a nível micro e urbana para 

as discussões institucionais, também atrelada à predominância de casos no 

conteúdo das produções científicas. Por fim, o surgimento de termos como 

“community”, “social” e “stakeholders” condizem aos atores de importância 

evidenciados nas análises coletadas. 
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Figura 2 – Nuvem de palavras em resumos 

 

 

Fonte: Elaboração dos autores, 2023. 

 

Gráfico 3 – Temas mais analisados na produção científica sistematizada 

 

 

Fonte: Elaboração dos autores, 2023. 
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Do ponto de vista prático, tanto a relação de termos quanto o 

levantamento de temas apontam macro questões assíduas entre os textos 

analisados, embora demonstrou-se diversos os objetos de estudo preteridos, 

ou seja, não houve nenhum tema em sobressalto significativo. Em primeiro 

plano, a institucionalização dos paradigmas que envolvem o Desenvolvimento 

Sustentável é percebida principalmente atreladas aos seus efeitos em 

corporações e organismos internacionais. Em dimensões mais específicas, 

temas relativos à transição energética (Lockwood et al., 2017; Klagge; 

Meister, 2018; Tokumaru, 2020; Ydersbond, 2018) e dinâmicas de 

sustentabilidade em sistemas educacionais de ensino superior (Weiss et al., 

2021; Dedeurwaerdere, 2013; Trechsel et al., 2018) foram replicados de 

maneira mais consistente em comparação a temáticas de gênero, tecnologia 

e saúde, por exemplo. 

 

4.3 Inserção dos ODS na literatura acadêmica 

 

No que tange ao conteúdo no qual a mudança institucional é inserida 

dentro do escopo do Desenvolvimento Sustentável, a percepção 

predominante destes autores se dá perante os aspectos sócio-organizacionais 

que impactam na "virada" das instituições a práticas mais sustentáveis. 

Sobretudo em artigos mais recentes, os padrões instrumentais de 

implementação que conduzem à institucionalização de elementos da 

sustentabilidade nesses processos foram ressaltados em metade dos textos 

coletados publicados em 2021 (4) – último ano da amostra – o que infere 

uma preocupação destes nos mecanismos práticos de mudança (Weiss et al., 

2021; Brombal; Moriggi, 2017). 

Como exemplo, Weiss et al. (2021) ilustra o foco na implementação, 

nos quais são elencados 6 padrões de implementação da sustentabilidade no 

currículo de 131 universidades: bottom-up, top-down, iniciativas isoladas, 

iniciativas externamente orientadas, paradigmas colaborativos e mudanças 

limitadas. Com exceção dos projetos isolados, todos os padrões supracitados 

apresentaram a janela de oportunidade e o governo como impulsionadores 

da agenda sustentável no ensino superior internacional. De modo contrário, 
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questões como recurso e liderança foram as mais apontadas barreiras de 

aderência à meta 4.7 dos ODS (Weiss et al., 2021). Ademais, Brombal e 

Moriggi (2017) acrescentam à discussão os padrões na mudança 

administrativa da poluição hídrica em Lihu, na China, cujo começam por 

mudanças regulatórias e avançam por alterações em crenças sociais. Na 

hipótese dos autores, os padrões eram iniciados pela: (1) antecipação dos 

efeitos futuros, seguidos da (2) desinstitucionalização (emergência de novos 

atores e surgimento de empreendedorismo institucional), (3) pré-

institucionalização (inovações e viabilidade técnica), (4) teorização 

(identificação das principais falhas e justificação de possíveis soluções), (5) 

difusão (legitimidade pragmática e objetificação do caso) e, por fim, (6) 

institucionalização a partir da legitimação cognitiva dos atores. 

Ainda, a influência da sociedade civil na internalização comportamental 

ou pressão por transformações emerge ao primeiro plano segundo a 

perspectiva organizacional para processo de mudança sustentável nas 

instituições, sejam elas corporações privadas ou públicas. Apesar disso, as 

dinâmicas de Path Dependence – a dependência na trajetória para o 

desenvolvimento sustentável – e 'Bricolagem' – a sobreposição de políticas 

sustentáveis pré-existentes em 2015 aos ODS – também apresentam alta 

adesão para explicar um avanço ou retrocesso no engajamento às metas dos 

ODS (Pouilot, 2020; Campbell, 2004). Mesmo nos artigos de viés racionalista, 

fatores históricos também são tidos em consideração na análise institucional, 

embora não prevaleçam para a alteração de normas e regras destas. 

Tanto perspectivas organizacionais quanto históricas sublinham os 

processos dinâmicos de aprendizagem social dos Objetivos, de modos não-

lineares (Sjöstedt, 2015), na influência de suas respectivas instituições a 

transformações em níveis burocráticos. A utilização de aceleradores à 

incorporação, tais como elementos culturais, epistêmicos e políticos, também 

atuam nessa dinamicidade para a tomada de ação para a mudança. Em 

produções que destacam o papel das corporações privadas no engajamento 

com a Agenda, emergem também incentivos e pressões institucionais das 

organizações para a mudança de agentes na catalisação da mudança interna 

(Galleli et al., 2021; Sanchéz et al., 2021). 
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4 Corporate Social Responsibility , na linguagem original. 

 

O setor privado, nesse sentido, ganha certo protagonismo de análise 

da Responsabilidade Social Corporativa (CSR em inglês)4 na teoria 

institucional. Isso porque, conforme argumenta Campbell (2007), 

determinados condicionantes institucionais estão diretamente atrelados ao 

engajamento corporativo em seus comportamentos responsivos. São 

classificados condicionantes positivos: a força e efetividade de mecanismos 

regulatórios, capacidades de auto-organização, monitoramento social, 

participação em associações e diálogo com ONGs e outros stakeholders. Por 

outro lado, fatores como o ambiente e desempenho econômico performado, 

além do nível (elevado ou rebaixado) competitivo inserido são tidos no 

espectro negativo e desfavorecem uma governança sustentável na leitura de 

Campbell (2007). 

Ao transpor tais variáveis na literatura voltada a instituições privadas 

(Latishew, 2021; Söderbaum, 2009; Van Zanten; Van Tulden, 2018; Galleli 

et al., 2021), os ODSs são compreendidos pela ótica institucional per si, por 

meio da lógica de “Orientação por Objetivos”, na governança corporativa. Isto 

significa dizer que, as instituições privadas orientadas pelos Objetivos são 

condicionadas a práticas que transbordam o pensamento inicial 

mercadológico que regem o setor. Relacionando as condições institucionais 

construídas por Campbell (2007), os ODS podem ser enquadrados 

positivamente tanto no fortalecimento regulatório estatal, monitoramento 

autônomo por organizações civis e no encorajamento normativo social que 

coadunam para processos comportamentais mais sustentáveis nestes 

espaços. Para além, Van Zanten e Van Tulden (2018) acrescentam que, 

embora os ODS ativem institucionalmente o engajamento positivo, isso se dá 

mais em razão dos riscos pela inação ao desenvolvimento sustentável no 

setor do que por atuações privadas proativas à Agenda. 
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5. Considerações finais 

 

O presente trabalho sistematizou a literatura existente de Mudança 

Institucional e Desenvolvimento Sustentável pelo período de 2008 a 2021 nas 

bases Web of Science, Scielo e Scopus. A sistematização foi viável por meio 

da metodologia de RSL PRISMA For Scoping Reviews, pré-definindo variáveis 

de análise e seleção de dados a serem trabalhados durante a busca 

bibliográfica nas bases, com o registro do processo de categorização a ser 

replicado por outros pesquisadores.  

Dos 36 artigos científicos analisados, identificamos o predomínio da 

orientação teórica sociológica/organizacional (18) e metodologias quali (27), 

de sua maioria pesquisas empíricas (18), no estudo do desenvolvimento 

sustentável e ODS sob a lente da mudança institucional. Além disso, 

observando o tripé do desenvolvimento sustentável (ambiental, social e 

econômica) embora a temática ambiental se destaque (12), os autores 

analisados deram preferência para abordagens interdisciplinares (13), que 

conectam as três dimensões da sustentabilidade para a mudança do 

paradigma institucional debatido.  

Verificamos também a presença substancial da agência civil e de 

stakeholders no processo de canalização das ideias em práticas institucionais, 

além de dinâmicas de Path Dependence, Bricolagem e Pressões Institucionais 

como fatores de impedimento ou facilitação de mudanças concretas. É 

fundamental ressaltar também que, os processos de alteração ao status quo 

não são lineares, ou seja, são passíveis de retrocessos e estagnações na 

absorção do desenvolvimento sustentável ao rol cognitivo e burocrático das 

instituições (Brombal; Moriggi, 2017; Sjöstedt, 2015). 

Desse modo, constatamos que a literatura concebe a inserção dos ODS 

na pauta internacional a partir de 2015 diante de uma curva exógena, que 

parte do internacional e adentra o nacional, moldando procedimentos internos 

em múltiplas instituições, públicas e privadas. Isto ocorre, sobretudo, 

mediante um novo entendimento compartilhado dos princípios, instrumentos 

e métricas no alcance de melhores índices de sustentabilidade em 2030, 
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formulado e difundido a partir da ONU e suas agências. Atrelado a isso está 

o aumento da produção científica acerca do Desenvolvimento Sustentável e 

Agenda 2030 a partir de 2016. Devemos considerar também as significativas 

disparidades das capacidades das instituições e organizações estudadas. Esse 

fator perpassa as análises empíricas em todos os locais-objeto das pesquisas. 

Tais assimetrias interferem diretamente na internalização de práticas 

sustentáveis e dos próprios ODS tanto a nível burocrático, social ou histórico. 

A sistematização da literatura revelou um campo restrito no Brasil (3 

artigos com apenas autores brasileiros e destes, 2 em português) e 

heterogeneidade do emprego da literatura de Mudança Institucional aplicada, 

com diferentes linguagens a explicação de conceitos teóricos normativos 

correlatos, o que pode atribuído a presença de autores de diferentes campos 

e países no corpus acadêmico selecionado. 

Em síntese, os resultados da pesquisa abrem potenciais de análises 

futuras para identificação de padrões em clusters textuais do corpus 

selecionado, bem como a atualização bibliográfica, de modo a verificar novas 

perspectivas dos autores aos Objetivos no cenário institucional, sobretudo no 

cenário pós-pandêmico. A revisão também proporcionou a identificação 

temporal de lacunas no campo das análises institucionais aplicadas ao 

Desenvolvimento Sustentável, evidenciadas em crescente nos últimos quatro 

anos. Além disso, espera-se que o presente artigo possibilite a ampliação do 

campo brasileiro escasso e aplicação destes resultados em instituições e 

contextos nacionais, expandindo a percepção de impacto a tecidos 

institucionais distintos das percepções europeias abarcadas pela literatura 

estrangeira predominante. 
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